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APRESENTAÇÃO

Dando continuidade na proposta Direito e Sociedade – Vol. 02 –, apresentamos 
vinte e cinco capítulos de pesquisadores vinculados a instituições nacionais e 
internacionais que permanecem na discussão de querelas latentes da sociedade 
que encontram respaldo na seara jurídica. Dessa vez, as temáticas que norteiam o 
presente volume são minorias socialmente vulneráveis e criminologia.

Assim, sem mais delongas, partamos para as contribuições:

•	 À luz da Corte Interamericana de Direitos Humanos, Pablo Martins Bernardi 
Coelho e Cristina Veloso de Castro expõem A CONDIÇÃO JURÍDICA E OS 
DIREITOS DOS IMIGRANTES INDOCUMENTADOS NA AMÉRICA LATI-
NA na perspectiva de surgimento de uma nova adoção de tratamento jurídi-
co para esses indivíduos que realizam migração em solo latino-americano. 

•	 Por meio de uma pesquisa marcada por fontes de informação online, IMI-
GRAÇÃO HAITIANA PARA PORTO VELHO ATRAVÉS DAS FONTES DE 
INFORMAÇÃO ONLINE, de Cledenice Blackman, Tânia Suely Antonelli 
Brabo e Rosa Martins Costa Pereira, apresenta as dificuldades atravessa-
das por grupos de imigrantes haitianos até a cidade de Porto Velho. 

•	 Em A SÍNDROME DE NARCISO E A SEGREGAÇÃO AOS REFUGIADOS 
VENEZUELANOS, Gabriel Carvalho dos Santos destina análise para a si-
tuação dos venezuelanos que, devido ao caos político, econômico e huma-
nitário que atravessa o seu país, decidem por buscar refúgio no Brasil.

•	 Simei Araujo Silva e Lívia Costa Angrisani, em SOCIEDADE, DIREITOS 
HUMANOS, INFÂNCIA E FORMAÇÃO, investigam o relevo de uma forma-
ção interdisciplinar em Direitos Humanos para o pedagogo que exercita a 
sua atividade junto ao público infantil, bem como para fomentar um ensino 
crítico e autônomo para o alunado em questão.

•	 As novas estruturas familiares são debatidas por Sheila Maria Carregosa 
Rocha, em A FAMÍLIA DE IDOSOS, COM IDOSOS E PARA IDOSOS: RE-
LAÇÕES FAMILIARES BRASILEIRAS, a partir da figura do idoso e suas 
carências frente aos desafios da família moderna e o reconfigurar de espa-
ços sociais.

•	 A SEGURIDADE SOCIAL E SEUS ASPECTOS ASSISTENCIAIS RELA-
CIONADOS AOS IDOSOS E AOS PORTADORES DE NECESSIDADES 
ESPECIAIS QUE VIVEM EM SITUAÇÃO DE RUA E EM CENTROS DE 
ACOLHIDA DA CIDADE DE SÃO PAULO, de Glauce Raquel Marinho e 
Helga Klug Doin Vieira, propõe uma leitura que questiona a eficácia do di-
reito constitucional que assegura o Benefício de Prestação Continuada para 
idosos e portadores de necessidades especiais residentes nas ruas e em 
centros de acolhida da cidade de São Paulo.



•	 Desnudando os acontecidos no Hospital Psiquiátrico de Barbacena, Angela 
Casa e Marília Ramos Hahn, em HOSPITAL COLÔNIA: UMA HISTÓRIA 
DE CRUELDADE FRENTE A OMISSÃO DE UMA SOCIEDADE, apontam 
para o cometimento de ações que afrontam diretamente direitos humanos 
daqueles que lá foram internados.

•	 ATIVISMO FEMININO NO EGITO E SUA RELAÇÃO COM O ISLÃ E A LE-
GISLAÇÃO VIGENTE, de Eloah Scantelbury de Almeida, debate como as 
mulheres egípcias, influenciadas pelos protestos conhecidos como Prima-
vera Árabe, agem efetivamente para exercitar direitos e garantias que a elas 
são negados, mesmo com o avanço da constituição mais recente.

•	 O patriarcado como força-motriz da violência perpetrada contra a mulher 
nas suas mais vastas formas de aparição, apesar que centrada na realidade 
do espaço doméstico, é discutido em VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER E 
ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO NA SOCIEDADE por Isael José 
Santana e Jéssica Lima Zanardo.

•	 A tentativa de naturalização da violência contra a mulher é o eixo norteador 
de A CULTURA DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: REFLEXÕES SO-
BRE A NATURALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA NA REALIDADE DE UM GRU-
PO DE MULHERES, de Gabriela Vitória Dinalo Telles, Larissa Ascanio e 
Izabele Zasso, quando embasa considerações sobre a também violência 
social que é a busca por imputar a mulher a motivação pelos crimes contra 
ela realizados.

•	 As contribuições de uma ação policial, precisamente da Polícia Militar de 
Minas Gerais, no enfrentamento da violência contra a mulher são analisadas 
em UMA NOVA ABORDAGEM AO COMBATE À VIOLÊNCIA CONTRA A 
MULHER, de Michelle Martins Papini Mota e Paulo José Angelo Andrade

•	 A mulher como autônoma na tomada de decisões sobre seu corpo e no 
âmbito dos direitos sexuais e reprodutivos são tratados por Sarah Silqueira 
Gonçalves Mattos e Carine Silva Diniz, em DIREITOS SEXUAIS E REPRO-
DUTIVOS DAS MULHERES COMO DIREITO À SAÚDE, como realidades 
que carecem de ações estatais de maior impacto, principalmente quando se 
discute saúde da mulher.

•	 POR UMA POLÍTICA CONTRA-HEGEMÔNICA DOS SERES ABJETOS 
EM BUTLER: UMA NOÇÃO INTERCULTURAL DE DIREITOS HUMANOS, 
de Mônica Rodrigues Suminami, dialoga com os estudos de gênero que 
abrem um novo arcabouço de como pensar a multiplicidade dos gêneros, 
fugindo da construção social e cultural que subjuga os sujeitos aos seus 
corpos e desconsidera o seu autoconhecimento.

•	 DIREITOS HUMANOS HOMOAFETIVOS NO BRASIL E NA ITÁLIA: UMA 



ANÁLISE COMPARATIVA, de Alisson Carvalho Ferreira Lima e Naiana Zai-
den Rezende Souza, compara os ordenamentos jurídicos brasileiro e ita-
liano no que diz respeito aos direitos e deveres daqueles que constituem 
união homoafetiva, como também a própria instituição dessa modalidade de 
entidade familiar.

•	 Daniela Pellin, em A REVOLUÇÃO DOS BICHOS E OS PORCOS DO DI-
REITO: O PODER, A ECONOMIA E A EXCLUSÃO, toma a obra de Orwell 
como ponto de partida para abordar elementos sociais como já apontados 
no próprio título como poder, política economia, todos esses como agentes 
propulsores de exclusão em caso de inexistência de promoção legal pela 
emancipação e empoderamento dos sujeitos.

•	 MASS INCARCERATION E HYPERINCARCERATION: A REALIDADE 
BRASILEIRA ENTRE O SENSO COMUM E A PESQUISA CRIMINOLÓ-
GICA , de Bárbara Siqueira Furtado e Theuan Carvalho Gomes da Silva, 
reflete o conceito de mass incarceration e de hyperincarceration para assim 
debater a conjuntura atual da política de encarceramento brasileira como a 
adoção do senso comum de prisão como reconhecimento imediato de pro-
dução de justiça, o que demonstra o apelo a um procedimento punitivista e 
que quase sempre encontra respaldo nos meios de comunicação que tra-
zem um tom eminentemente midiático.

•	 UMA BREVE ANÁLISE SOBRE O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEI-
RO E O ESTADE DE COISAS INCONSTITUCIONAL, de Ariane Zamodzki, 
enfatiza análise no sistema penitenciário brasileiro como produtor de con-
tínuas violações a direitos humanos e relaciona a Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental nº 347 como instrumento capaz de inibir o 
estado nacional na continuação de ações que gerem denúncias seguidas à 
Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

•	 UM CHAMADO À RAZÃO: A REALIDADE DO SISTEMA BRASILEIRO E A 
ATUAÇÃO DO PROGRAMA PATRONATO NA REINSERÇÃO DE EGRES-
SOS PENITENCIÁRIOS, de Marcos Leandro Klipan, Jennifer Lucas, Ana 
Priscilla Vendramini, Camila Rocca Esquilage, Juliana de Oliveira Schwe-
ter, Julio Cesar Freitas Giovanni e Mariane Gobbi, discorre sobre o Progra-
ma Patronato realizado na cidade de Maringá e a frequente dificuldade dos 
egressos do sistema penitenciário em conseguir integração. 

•	 A INEFICÁCIA DO ENCARCERAMENTO FRENTE AO ESTADO ANÔMI-
CO DE MERTON E O ENFRAQUECIMENTO DO ESTADO DEMOCRÁTICO 
DE DIREITO, de Victor Corrêa de Oliveira Filho, condiciona a problemática 
da ineficiência da ressocialização ao enfraquecimento do estado democrá-
tico de direito e que, consequentemente, proporciona lacunas preenchidas 
pelo crime organizado, este que comanda espaços que vão desde o sistema 
penitenciário até relevantes espaços da sociedade.



•	 O ENCARCERAMENTO PELO ENCARCERAMENTO: REALIDADES SO-
CIAIS, de Paulo José Angelo Andrade e Michelle Martins Papini Mota, ex-
plana, ancorado em estudiosos como Rousseau, Beccaria e Foucault, que o 
encarceramento por si só não corresponde a técnica mais produtiva para o 
minorar da violência social.

•	 FUNÇÃO RESSOCIALIZADORA DA PENA: A CRISE NO SISTEMA PENI-
TENCIÁRIO E O DESCASO DO ESTADO, de Fernanda Helena Reis An-
drade e Livia de Deus Verga, demonstra que a ressocialização corresponde 
ao melhor caminho para evitar a reincidência, todavia cabe ao estado pro-
mover medidas concretas com o objetivo de reabilitar aquele que em dado 
momento de sua história agiu contra a sociedade.

•	 PROJETO ABAYOMI: UM ESTUDO DE CASO SOBRE COMO A ARTE-
-EDUCAÇÃO PODE AFERFEIÇOAR O RECONHECIMENTO DE ADO-
LESCENTE EM CUMPRIMENTO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 
ENQUANTO SUJEITO DE DIREITOS, de Laura Maria Galdino Delgado de 
Arruda, centra atenção para proteção integral de adolescentes que estão 
sob medidas socioeducativas através do desenvolvimento de atividades li-
gadas à arte-educação como mecanismo emancipador desses sujeitos. 

•	 Arnelle Rolim Peixoto e Arkaitz Pascual Martin, em JUSTIÇA RESTAURATI-
VA JUVENIL: UMA VIA DE APLICABILIDADE DA SEGURANÇA CIDADÃ 
NO CONTEXTO DA VULNERABILIDADE, frisam a relevância da justiça 
restaurativa juvenil para zelar por segurança cidadã de menores em situa-
ção de risco. 

•	 A UTILIZAÇÃO DO INQUÉRITO POLICIAL POR MAGISTRADOS NO 
PROCESSAMENTO DE HOMICÍDIOS DOLOSOS EM MINAS GERAIS, de 
Juliana Neves Lopes Rodrigues, evidencia que as decisões do tribunal mi-
neiro restam amparadas em inquéritos policiais como prova, mesmo o texto 
constitucional destinando a esses um viés meramente procedimental e não 
processual.

•	 REFLEXÕES SOBRE A CRIMINALIDADE FEMININA PERANTE A AU-
DIÊNCIA DE CUSTÓDIA NO ES, de Bruno da Silva Campos, Leomar Littig 
e William Barros Moreira, revela a audiência de custódia como importante 
mecanismo no evitar do encarceramento exacerbado em mulheres presas 
no estado do Espírito Santo, o que previne a superlotação, bem como a pri-
vação de direitos. 

Assim como na etapa anterior, desejamos aos leitores de Direito e Sociedade 
uma leitura capaz de promover novos questionamentos em prol de um sistema jurídico 
e de um sistema social mais justos, além de produção de conhecimento.

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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A REVOLUÇÃO DOS BICHOS E OS PORCOS DO DIREITO: O 
PODER, A ECONOMIA E A EXCLUSÃO

CAPÍTULO 15
doi

Daniela Pellin

RESUMO: Passado o tempo da edição de A 
Revolução dos Bichos (1945), seu conteúdo 
parte do universal para o particular atualmente 
e tem como pano de fundo a política, o poder 
e a exclusão. Nesse cordel de medir entre a 
Constituição Federal de 1988 e 2017, houve 
o manuseio do Direito pela política em favor 
da economia. Orwell viu que, por detrás da 
Lei está a política que detém o poder; por sua 
vez, exclui, manipula e escraviza a massa. O 
objetivo da pesquisa é demonstrar que o Direito 
está a serviço do poder e da economia e que 
a Constituição Federal não tem tido espaço 
social. A metodologia tem abordagem política e 
procedimento histórico aplicáveis ao estudo do 
caso da LC do MEI mediante a coleta de dados 
e a sua análise mediante revisão bibliográfica. A 
hipótese reside na moralidade e solidariedade 
constitucionais e como função estruturante da 
sociedade.
PALAVRAS-CHAVE: Direito; Exclusão; 
Constituição; Democracia; Empoderamento.

THE REVOLUTION OF THE ANIMALS AND 
THE PIGS OF THE LAW: THE POWER, THE 

ECONOMY AND THE EXCLUSION

ABSTRACT: After the time of the edition of 

The Animals Revolution (1945), its content 
starts from the universal to the particular one 
today and has as the background the politics, 
the power and the exclusion. In this line of 
measurement between the Federal Constitution 
from 1988 to 2017, there was the handling of 
the Right by the politics in favor of the economy. 
Orwell saw that behind the Law is politics that 
holds power; in turn, excludes, manipulates, 
and enslaves the mass. The objective of the 
research is to demonstrate that the Law is at the 
service of power and the economy and that the 
Federal Constitution has not had social space. 
The methodology has a political approach and 
historical procedure by the study of the LC case 
of MEI. The hypothesis lies in constitutional 
morality and solidarity as structuring function of 
society.
KEYWORDS: Right; Exclusion; Constitution; 
Democracy; Empowerment.

1 | 	 INTRODUÇÃO

Desde 1988, com o advento da Constituição 
Federal, o país vem alçando a bandeira da 
Ordem e do Progresso. Dentro do elemento 
Ordem está o Direito e a Sociedade; dentro do 
elemento Progresso, estão o desenvolvimento e 
a economia do país. Sobre estas duas colunas 
iluminadas estão o preâmbulo dos direitos 
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sociais e individuais assegurados; a liberdade, a segurança, o bem-estar, a igualdade 
e a justiça como valores supremos na construção de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos.

Entretanto, poucas coisas mudaram, desde então. O processo histórico mostra 
que os ideais pós-colonialistas ainda permanecem e pouca ou quase nenhuma ruptura 
houve que viabilize consolidar os ideais constitucionais.

Sobretudo, com a Globalização econômica, cultural e tecnológica, desde 1990, 
o país vem sendo cobrado para que evolua o sistema interno, quer quanto à Ordem, 
quer quanto ao Progresso, cujo resultado esperado seja a ruptura com o passado 
colonial e a construção de uma nova mentalidade social que funcione em rede global 
com todos os efeitos disso decorrentes. Com isso, espera-se que o país evolua com 
a influência da Globalização.

Mas, o país tem dificuldade com isso também. Os ideais pós-colonialistas ainda 
sufocam a Ordem e o Progresso do país, mesmo com as pressões externas. Há um 
paradoxo latente entre crescer - não crescer que ameaça o status quo, cujos dados 
de retrocesso industrial, aumento da pobreza, degradação cultural, desmazelo com 
saúde e educação, vinculação da inflação à política cambial demonstram que esse 
sistema interno contribui, eficazmente, com o aumento das desigualdades entre ricos 
e pobres e impede um maior empoderamento da sociedade nas questões públicas. 
Trata-se de um sistema velho com roupas novas.

Isso significa que, a exemplo do passado, a política se presta a atender poucos 
interesses da sociedade e das pessoas, mas, em contrapartida, de políticos e do 
Governo. Para isso, usa do Direito enquanto legislação. As pessoas permanecem 
fora dos processos e são manipuladas a arcar com os prejuízos governamentais 
e estimuladas ao consumo em excesso enquanto permanecem alienadas pelo 
entretenimento de ocasião.

O caso da Lei Complementar 128/2008 (LC) do Microempreendedor Individual 
(MEI) deixa muito claro esta perspectiva. Os dados mostram esse paradoxo. Como o 
país tem características muito peculiares, dentre elas, a de muitos cidadãos no mercado 
informal de produtos e serviços, foi necessário, mediante pressão externa, que o 
país adotasse política de tratamento inclusiva para esses informais e possibilitasse o 
controle sobre esse nicho de atividade econômica, deveras responsável por grande 
parte da circulação monetária do país que não passava pelos cofres públicos, excluída 
do controle estatal; um gargalo financeiro, até então, marginalizado; além do que, 
no cenário global, isso configurava falha no sistema de inclusão social e econômica 
prejudicando o crescimento do país e a conformidade global.

A LC que alterou a Lei Complementar 123 de 2006 (LC 123/2006) e criou a 
figura do MEI fez a lição de casa: arrebanhou para dentro da regra esses cidadãos; 
concedeu-lhes benefícios sociais em contrapartida ao cadastramento empresarial 
regular, recolhimentos tributário e previdenciário, engordou o cofre público e conferiu 
dignidade econômica aos cidadãos informais, agora, eivados à condição de empresários 
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individuais contribuintes e vinculados ao sistema da Previdência Social, fiscalizados 
pela Receita Federal.

O cenário seria ideal caso não fosse possível observar a clara ausência de política 
institucionalizante da LC no que concerne a uma inclusão social significativa para o 
desenvolvimento. Isso significa dizer que o Brasil fez a tarefa pela metade, às avessas 
e demagógica: aplicou a racionalidade econômica em um contexto que reclamava 
mais atenção institucional, pois, não se tratava do caso de empresários e exploração 
econômica dos meios de produção.

Pela análise de política econômica da LC do MEI observa-se que a norma é 
muito bem realizada no sentido econômico, satisfaz aos anseios do Governo e teve 
aprovação externa; está estável e as partes estão em posição econômica de equilíbrio 
pelo tratamento diferenciado e privilegiado dispensado à categoria desses indivíduos 
conforme prevê o inciso IX do artigo 170, mas, é falha no sentido institucionalizante, 
contrariando a integralidade política Constitucional enquanto Sistema funcional de 
emancipação para o empoderamento.

 Passado o tempo de efetividade e estabilização da LC do MEI esse tipo de 
problema sói possível pela projeção astronômica dos dados que apontam significativos 
rendimentos econômicos para o Governo e, ao mesmo tempo, nenhuma modificação 
significativa para as pessoas incluídas na política pública, o que faz do vigor da 
Legislação algo socialmente nefasto.

Os dados considerados na análise foram coletados no Portal do Empreendedor 
(2017). Foram verificados os respectivos números de cadastramentos nos dois 
primeiros anos de vigência legislativa, 2009 e 2010; e, 2013, 2014, 2015, 2016 e 
2017, últimos cinco anos decrescentes, e os respectivos números de cadastramentos. 
A análise dos números projetou o quanto de riqueza foi acumulado pelo Governo nos 
cofres públicos e a análise da LC demonstrou não promover qualquer modificação na 
vida das pessoas cadastradas dada a ausência de políticas públicas emancipatória e 
inclusivas.

A conclusão inicial demonstra que faltou à LC do MEI promoção de políticas 
de desenvolvimento pleno das capacidades individuais como empresários e, 
reflexamente, com isso, ausência de efetividade de qualquer moralidade constitucional 
e solidariedade.

A hipótese de que há necessidade de retomada dos preceitos constitucionais pelo 
Direito em sua expressão máxima de moralidade e solidariedade dada a sua função 
sistêmica estruturante da sociedade para além da política econômica governamental, 
se confirma.

2 | 	A HISTÓRIA DO CELEIRO BRASILEIRO E OS PORCOS DA LC 128/2008: A 

POLÍTICA, A ECONOMIA E A EXCLUSÃO

No processo de formação histórica do Brasil que foi erigido sob as bases da 
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exploração, marcada pelo extrativismo, escravidão e latifúndio - cuja ideia de 
povoamento só surge a partir dos interesses de manutenção dessa proposta -, a 
construção econômica, política e social do país, ainda, se encontra sob as mesmas 
bases, mas, com requintes contemporâneos muito mais sofisticados.

A revisão histórica, ainda que breve, auxilia na compreensão do sistema 
contemporâneo e corrobora no sentido de manter a análise científica lúcida, sem 
ilusões, acerca do atual panorama jus econômico do país sob as lentes da política por 
detrás da LC do MEI. Trata-se da matriz de onde o todo e o unitário são partes. Sztajn 
e Gorga dizem que a importância no estudo de fatores históricos, sociais e culturais, 
os quais produzem efeitos sobre a eficiência do ordenamento jurídico (2005, p. 179) 
está de acordo com a pretensão da abordagem para compreender os fenômenos 
do presente. Nesse mesmo sentido, Calabresi, para quem outras ciências podem 
contribuir para a compreensão dos fenômenos econômicos, and certainly historical, 
philosophical, anthropological, theological, and literatury analyses have been and 
should be used for the same purpose. (2016, p. 18)

Como início de verificação desse processo, Prado Jr menciona que o sentido 
da colonização foi o do empreendimento voltado para a produção e abastecimento 
do mercado externo e é com tal objetivo, objetivo exterior, voltado para fora do país 
e sem atenção a considerações que não fossem o interesse daquele comércio, que 
se organizarão a sociedade e a economia brasileiras. (2011, p. 29) Isso representa 
não ter havido a intenção de construir uma sociedade e o pertencimento inerentes ao 
povoamento e desenvolvimento de uma nação.

Tanto a estrutura como as atividades do país foram no sentido de vir o branco 
europeu para especular, realizar um negócio; inverterá seus cabedais e recrutará 
mão de obra de que precisa: indígenas ou negros importados. Com tais elementos, 
articulados numa organização puramente produtora, industrial, se constituirá a colônia 
brasileira. (2011, p. 29)

Nesse cenário colonial, mas, observado como contemporâneo, em 1942, por 
Prado Jr é possível compreender que muito dessa época se mantém em plena 
vigência; estender o alcance dessa análise social, econômica e cultural no início deste 
século XXI, com conformações mais amplas e requintadas quanto à simbiose entre 
o sistema global e o nacional somado às mazelas da política nacional, os efeitos 
advindos dessa relação impossível ao país irromper, é matriz de qualquer análise 
acadêmico-científica que almeje investigar aspectos econômicos de regras e normas 
brasileiras, justamente, para levantar o véu da velha-nova política. Por isso, para ser 
possível traçar um resultado científico acerca da proposta da pesquisa, é mister a 
parada histórica.

Torna-se, por conta disso, importante entender que a pedra fundamental sobre 
a qual o país está assentado cultivou raízes profundas capazes de erigir todo um 
sistema socioeconômico deturpado que se mostra forte o bastante para não permitir a 
conclusão do processo de formação de um país emancipado em todos seus aspectos 
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de conformação política, social, cultural e econômica a partir das pessoas; as velhas 
razões políticas deixadas em território nacional se arraigaram e, ao longo dos anos, 
trocaram de roupas, mais modernas e usaram maquiagem mais sofisticada.

Prado Jr (2011) constatou nesse processo de exploração e produção nacional 
para abastecimento europeu que todas as políticas internas adotadas em prol dos 
nacionais foram no sentido subsidiário, de pouca monta, cujo objetivo era trabalhar 
o país em prol desse sistema exploratório e abastecimento externo. Diz ele que a 
economia do país resulta de um lado, essa organização da produção e do trabalho, e 
a concentração da riqueza que dela resulta; do outro, a sua orientação, voltada para 
o exterior e simples fornecedora do comércio internacional. (2011, p. 129) Acrescenta 
não ter havido qualquer modificação substancial nos três primeiros séculos de história, 
mais não se fez nesse período de tempo que prolongá-lo e o repetir em novas áreas 
ainda não colonizadas (2001, p. 129), cujo projeto foi sustentado pelo Direito que lhe 
imprimiu a legalidade necessária.

Destacou, ainda, quanto a formação histórica da economia brasileira, 
que a característica fundamental da qual não se deve olvidar compreensão da 
contemporaneidade, é a de um lado, na sua estrutura, um organismo meramente 
produtor, e constituído só para isto: um pequeno número de empresários e dirigentes 
que senhoreiam tudo, e a grande massa da população que lhe serve de mão de obra 
(Prado Jr, 2011, p. 134). Prossegue: Doutro lado, no funcionamento, um fornecedor do 
comércio internacional dos gêneros que este reclama e de que ela dispõe. Finalmente, 
na sua evolução, e como consequência daquelas feições, a exploração extensiva e 
simplesmente especuladora, instável no tempo e no espaço, dos recursos naturais do 
país (Prado Jr, 2011, p. 134).

No fenômeno de formação social inicial do país, alicerçado sob a escravidão 
até princípio do século XIX, o escravo foi instrumento vivo de trabalho. Explica Prado 
Jr que nada mais era querido do escravo senão a sua força bruta, material, esforço 
muscular primário, sob a direção e açoite do feitor. Explica ele que da mulher, mais 
a passividade da fêmea na cópula. Numa e noutro caso, o ato físico apenas, com 
exclusão de qualquer outro elemento ou concurso moral. A ‘animalidade’ do homem, 
não a sua ‘humanidade’. (2011, p. 289)

Portanto, as pessoas aqui trazidas ou nascidas para além de três séculos depois 
da colonização, o eram sob essa concepção social degradante. Uma concepção 
passiva, resultante do simples fato da presença dele – o escravo - e da considerável 
difusão do seu sangue, que uma intervenção ativa e construtora (Prado Jr, 2011, p. 289). 
Em decorrência desse aniquilamento cultural a que pretos e índios foram submetidos, 
deturpou-se o estatuto social, material e moral, raízes profundas que estabeleceram 
o jeito brasileiro malandro e oportunista de sobreviver como padrão sociocultural para 
diminuir as agruras desse aniquilamento.

Esse fato ficou como resultado para a construção da nação porque foi irrelevante 
para os senhores da exploração. Prado Jr conta que as raças escravizadas e assim 
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incluídas na sociedade colonial, mal preparadas e adaptadas, vão formar nela um 
corpo estranho e incômodo. O processo de sua absorção se prolongará até nossos 
dias, e está longe de terminado (2011, p. 293). E prossegue esclarecendo: o que 
pesou muito mais na formação brasileira é o baixo nível dessas massas escravizadas 
que constituirão a imensa maioria da população do país (2011, p. 293). Esse processo 
foi acompanhado pelo Direito (do tipo romano) que, mais uma vez, emprestou a 
legalidade ao processo.

E isso não é tudo. Com a economia do país instável e cíclica a depender 
dos interesses europeus e de suas demandas extrativistas, a estrutura colonial se 
desagregou paulatinamente e, como reflexo, a sociedade atingida por crises. Isso 
importante dizer por causa do aumento do número de indivíduos inutilizados, com perda 
considerável de suas raízes que desconstituiu a base vital de sobrevivência, como 
consequência, a exclusão da ordem social e a vida marginal. É a parte da sociedade 
inorgânica, desclassificada, categorias nominadas por Prado Jr., subordinada e 
desorganizada.

Explica o historiador como efeitos nefastos deste processo de desmantelamento 
social possível encontrar aí um número considerável destes indivíduos desamparados, 
evidentemente deslocados, para quem não existe o dia de amanhã, sem ocupação 
normal e fixa e descendente remuneradora; ou desocupados inteiramente, alternando 
o recurso à caridade com o crime (Prado Jr, 2011, p. 303). Prossegue sintetizando o 
panorama da sociedade colonial: incoerência e instabilidade no povoamento; pobreza 
e miséria na economia; dissolução nos costumes; inércia e corrupção dos dirigentes 
leigos e eclesiásticos. (Prado Jr, 2011, p. 378)

Na parte da organização civil, a par da escravidão, forma-se o clã patriarcal, 
unidade em que se agrupa a população de boa parte do país, e que, na base do 
grande domínio rural, reúne o conjunto de indivíduos que participam das atividades 
dele ou se lhe agregam (Prado Jr, 2011, p. 304). Trata-se da força de comando central 
que controla a economia, a sociedade, a política, a administração da colônia e influi 
diretamente na religião; os grandes proprietários de engenho são o elo de comunicação 
política e econômica com a Europa e com a Igreja.

Essa força vem dos proprietários e de suas famílias junto à população, formada 
em parte de escravos e de outra, atraída pelo poder e riqueza, sujeitando a força 
pública, fraca e distante porque diante do poder estabelecido não se pode lutar, 
mas apenas se juntar a ele na forma apadrinhada, pois, quem realmente possui aí 
autoridade e prestígio é o senhor rural, o grande proprietário. (Prado Jr, 2011, p. 305)

É assim que o poder econômico se imiscui com o social, torna-se a célula vital 
da vida em sociedade, com características muito peculiares e o senhor deixará de 
ser o simples proprietário que explora comercialmente suas terras e seu pessoal; o 
escravo também não será mais apenas a mão de obra explorada; há uma confusão 
conveniente e oportunista. (Prado Jr, 2011, p. 306)

A partir disso, surgem relações de interdependência, mais humanas, que passam 
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de gerações a fio, constituindo o cenário solidário de sucessos e insucessos recíprocos, 
atenuando o poder absoluto e o rigor da autoridade do proprietário, tornando-se um 
comportamento social aceitável e consentido; surge a figura do protetor; do Estado 
patriarcal que infantiliza a sociedade para deter constante controle sobre ela, impedindo 
a emancipação intelectual e política para o exercício da cidadania e das liberdades 
individuais. (Maus, 2000) 

Ao lado da formação do clã patriarcal que emerge dos proprietários rurais, 
as cidades dão condição à formação dos comerciantes. São senhores rurais que 
compõem essa classe superior e influente nas coisas urbanas, políticas, sociais, 
religiosas, econômicas e culturais, constituindo uma classe bem formada e definida por 
comerciantes regulares, em número absoluto, e agentes do comércio, intermediadores, 
uma casta sobrevivente e explorada pelos próprios comerciantes. Com o decurso do 
tempo, os comerciantes são a categoria economicamente mais abastada e financiadora 
dos proprietários rurais do clã patriarcal; são a burguesia (nativos) do país que fará 
frente à nobreza europeia (imigrantes), culminando com o processo de Independência. 
(Prado Jr, 2011)

Para concluir essa preparação histórica que alicerça os dias atuais, a estrutura 
social que ficou como rescaldo do Brasil Colônia é a massa instável, incoerente e 
desorganizada, característica do setor inorgânico da sociedade que, a bem da 
verdade, não representa estrutura social alguma, pois, tende a formas extremas de 
desorganização social e daí, a completa ausência de força e representatividade política 
para alterar o curso da história, romper com a colônia e emancipar o país, repetindo-se 
esse círculo vicioso nos dias atuais.

Diante disso, observando esse início de século, cujo salto no tempo não causa 
nenhuma vertigem, são frequentes as situações em que trabalhadores são tratados 
como pouco mais que instrumentos de trabalho. Persiste, além disso, a exclusão de 
boa parte da população do mercado de produção e consumo, perpetuando, de certa 
maneira, a condição de ‘desclassificados’. E ainda, várias condições que não nos 
deixam esquecer que o ‘sentido da colonização’ não está tão longe quanto poderíamos 
desejar. (Ricupero, 2011, p. 429)

Então, do ponto de observação de Prado Jr, 1942, para 1990; quando houve o 
início da consolidação dos ideais da globalização econômica, cultural e tecnológica, 
novamente, a história se repetiu, os pactos se renovaram e o sentido exploratório se 
refez; o país assentiu sob a pecha de deixar o Terceiro Mundo esquecido e migrar à 
condição de em desenvolvimento.

Em pleno início de século XXI, no ano de 2017, sob uma roupagem nova e 
com maquiagem sofisticada, isso significa que o país aderiu ao escoamento dos 
excedentes da produção internacional (Chesnais, 2011) em troca de crescimento 
e desenvolvimento intercambiados pelas interferências globais diretas em território 
nacional, mediante o pacto feito com a edição política e documental do Livro Verde 
(Brasil, 2000).
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Foi assim que o Brasil passou a contribuir com a praça do mercado global, 
mantendo-a lucrativo, dado o esgotamento de seus mercados internos e a contínua 
produção industrial, ou seja, muita produção de bens, serviços e moeda, para além 
da demanda abastecida. Em troca dessa abertura, esse sistema global coopera com 
a gestão interna e rápida do país, interferindo na política, na legislação, na cultura, 
na educação, nas famílias, nos padrões de consumo, na gestão dos subsistemas 
internos, sobretudo, na política, no Judiciário e na Administração Pública.

Esse documento menciona, resumidamente, que o papel do governo em todos 
os níveis é o de incluir os cidadãos no mundo digital para o acesso informacional; 
além de estimular a competição econômica, investir em novos negócios e implementar 
políticas públicas, regulação e legislação para estimular o setor privado.

Além disso, o setor privado é visto como agente de investimento e capacidade 
de inovação, dinamismo e capilarização, necessários à concretização da Sociedade 
da Informação, devendo ser desse grupo, a batuta em investimentos em tecnologia e 
aplicações, cujo protagonismo está no setor de produtos e serviços de alta qualidade 
para a formação de novos mercados.

Sobretudo, para a Sociedade da Informação não há mais cidadãos com 
necessidades individuais e laços coletivos, agora, é importante que a sociedade seja 
civil e devidamente organizada a partir das categorias de interesses, a exemplo de 
organizações não governamentais, as quais devem ocupar papel de destaque na 
mobilização social para zelar pelo resguardo do interesse público.

As universidades e as entidades educacionais são as formadoras de recursos 
humanos na construção da base científico tecnológica.

Mas, pergunta-se onde estão as pessoas? Aquelas que não têm espaço algum 
na sociedade e vivem à margem desse sistema da Sociedade da Informação por um 
sem número de razões, dentre elas, a massa pobre e desinformada que, no Brasil, é 
a maioria?

Até aqui, interessante notar, em relação à infraestrutura de desenvolvimento 
do país – saúde, educação básica e fundamental, transporte, energia, emprego etc 
-, não foram adotadas políticas de resultado, haja vista, não terem sido assumidos 
compromissos dessa envergadura no tal Livro Verde, ficando postergadas para os 
interesses políticos internos que, por sua vez, além de não ter interesse político 
também têm que cumprir a vasta agenda externa. Isso se constata por terem sido 
abandonados diversos Programas de crescimento e o país assumir a posição 
de consumidor, mantendo-se a velha política de exploração e o sistema cíclico de 
crescimentos e retrocessos.

Os desclassificados, de hoje, são a grande massa populacional que ocupa o 
território brasileiro; que se esforça diuturnamente para sobreviver no mercado da 
informalidade e da subsistência, como era no período colonial, pós Independência. 
São pessoas que não têm acesso à infraestrutura do país, mas, são a massa que elege 
políticos, entregues à própria sorte e interesses de ocasião; a lei de sobrevivência.
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Por isso, muito embora, não tenha sido planejada a inclusão social dos 
desclassificados, ou dos inorgânicos pela política interna do país de lá para cá, 
alimentando-se esse sistema nefasto de marginalização, a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em parceria com o Ministério 
das Relações Exteriores (2017), agência representante do sistema global, traçou 
aspectos de inclusão e gerenciamento desse contingente populacional nos países em 
desenvolvimento por ser de sua alçada auxiliar políticas públicas nesse aspecto, não 
se esquecendo de que a ideia central da Organização é o crescimento econômico e o 
desenvolvimento dos países emergentes.

A LC do MEI é exemplo disso e foi resultado dessa interferência da OCDE no 
país para incluir a massa de trabalhadores informais na formalidade em troca de 
Previdência Social e dignidade econômica como fruto dessa gestão global sobre 
as políticas nacionais. Trata-se da gestão conjunta do econômico e do social, cuja 
ferramenta jurídica viabilizou o projeto.

Desde 1990, o país desenvolve processos de Cooperação com a Organização. 
Em 2007, tornou-se parceiro-chave de China, Índia, Indonésia, África do Sul, em 
um projeto de Cooperação chamado Engajamento Ampliado e coordenado pela 
OCDE para esses países trocarem experiências e uniformizar políticas públicas em 
desenvolvimento, transformação e engajamento na economia mundial.

Essa Cooperação entre Brasil e OCDE inclui gestão da política macroeconômica, 
agricultura, comércio, educação, ciência, tecnologia e inovação, estatísticas, combate 
à corrupção, tributação, política de competição, política de investimentos, conduta 
empresarial responsável, governança corporativa, financiamento às exportações entre 
outros. Inclusive, desde 2001, o país tem sido objeto dos Economic Surveys bienais 
da Organização (Ministério das Relações Exteriores, 2017), submetendo o país à 
verificação do sucesso ou não das políticas implantadas. E não é só isso. O país 
desenvolve colaboração com a Organização na condição de membro do G20, desde 
2008.

O país vê como estratégia governamental nesta aproximação da OCDE, as bases 
para um crescimento sustentável da economia, com inclusão social e preservação do 
meio ambiente; a alavancagem da condição particular de renda per capita intermediária 
a ganhos sistemáticos de produtividade na economia, aprimorando o ambiente de 
negócios, maior qualificação da população, gastos públicos mais eficientes e menos 
onerosos, políticas de inovação tecnológica que aumentem a competitividade da 
indústria no cenário global (Ministério das Relações Exteriores, 2017).

Recentemente, em 2016, houve a assinatura da Declaração Conjunta que resultou 
do Grupo Interministerial de Trabalho Brasil-OCDE, coordenado pelo Ministério das 
Relações Exteriores (2017), para as seguintes áreas de interesse na Cooperação: 1) 
questões econômicas, comerciais e financeiras; 2) Governança pública e combate à 
corrupção; 3) ciência, tecnologia, meio ambiente, agricultura e energia; 4) questões 
laborais, previdenciárias e sociais; 5) desenvolvimento. Com esses macroprogramas 
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seguiram 100 novas iniciativas para fortalecer a Cooperação entre Brasil e a OCDE.
Isso demonstra que mais reformas internas virão; mais programas em diversas 

áreas serão implantados e o Direito, enquanto legislação será o cabedal para por 
esses programas na ordem do dia, a exemplo das recentes reformas trabalhista e 
previdenciária tão debatida e combatida no Congresso Nacional. Observa-se que as 
pessoas nacionais nunca são informadas ou consultadas a respeito desses enlaces 
globais e, por isso, o caos se instala nas ruas do país quando as mudanças entram 
nos Parlamentos porque muitas delas contrariam preceitos constituintes de 1988.

No relatório do Economic Surveys para 2006, momento em que a LC 123/2006 
foi editada, as recomendações da Organização eram, exatamente, no sentido de 
incluir os Micro e Pequenos Empreendedores. Mas, ainda havia ficado de fora os 
informais, os quais foram incluídos em 2008, pela LC do MEI, fazendo frente ao controle 
estatal de suas atividades econômicas, mitigar o desfalque dos cofres públicos país e 
potencializar o crescimento econômico do país.

A LC do MEI regularizou a situação do empreendedor individual, compreendido 
nesta pesquisa como aquela pessoa que não tem qualificação alguma para ser 
empregado em uma empresa; não teve acesso ao ensino formal e profissionalizante; 
vem de gerações de pobreza; em uma condição microeconômica, que trabalha com 
seus próprios esforços, pessoalmente; excluídos do mercado de trabalho, adquire 
insumos na medida de suas necessidades para girar o capital de que necessita 
para sobreviver; não tem ativos financeiros imobilizados; não tem características 
empresariais; não tem habilidade com gerenciamento financeiro, muitos analfabetos 
ou semialfabetizados; trabalham em casa (LC 154/2016) e o dinheiro do negócio 
confunde-se com as despesas do lar.

São muitas as atividades com esse perfil no país. O § único do artigo 18-B da LC 
menciona algumas delas: serviços de hidráulica, elétrica, pintura, alvenaria, carpintaria 
e manutenção ou reparos em veículos, dentre outras.

Juridicamente, o § 2º do artigo 18-A da LC define o MEI como empresário 
individual, conferindo-lhe a legalidade e legitimidade como tal, pelo artigo 966, do 
Código Civil, condicionando a sua categoria ao limite de receita bruta ao ano de até R$ 
81.000,00 (LC 155/2016) e optante pelo Simples Nacional - um sistema de tributação 
conferido pelo Governo Federal às microempresas, empresas de pequeno porte, aos 
empresários individuais, cuja sistemática de recolhimento tributário único estabelecido 
no artigo § 3º, inciso V, da LC -, a não participação em outra empresa como sócio 
ou titular, podendo ter um empregado que receba 1 salário mínimo ou 1 piso de 
categoria, com os reflexos de direitos sociais inerentes. Sobretudo, como contribuinte 
à Seguridade Social, pode vir a usufruir dos benefícios de segurado e contribuir à 
aposentadoria previdenciária.

A proposta econômica da legislação deu um salto econômico inclusivo 
considerável, pois, essa categoria de trabalhadores informais que, anteriormente, 
estavam excluídos dos benefícios previdenciários e sem perspectiva alguma 
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de seguridade social, passaram a fazer parte da ordem social em contrapartida à 
contribuição e pagamento de tributos simplificados em uma única guia de recolhimento, 
portanto, sem burocracias (Imposto sobre Serviços, Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Previdência Social) pela regularização de sua atividade lucrativa, o que 
representou, para o Governo, engordar os cofres.

Os dados coletados no Portal do Empreendedor do Governo Federal mostram o 
sucesso do projeto desde a vigência da LC. O resultado em um ano de edição da LC 
foi o de regularização de 1.256 pessoas economicamente ativas, somente em alguns 
Estados da Federação (Bahia, Minas Gerais, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Goiás, 
São Paulo); já, para o segundo aniversário da LC, um salto gigantesco para 408.099 
pessoas em situação jurídica regular no país todo. Isso representou um crescimento 
financeiro aos cofres públicos em torno de 96,93%. (PORTAL DO EMPREENDEDOR, 
2017)

Ao analisar os dados dos últimos cinco anos de funcionamento da norma, 
percebe-se que o crescimento inclusivo foi exponencial, representando, ao todo, um 
crescimento aos cofres públicos, no percentual de 11,27% ao ano, em média, tendo em 
vista a progressão aritmética de pessoas incluídas no sistema: em 30/06/2017, eram 
optantes 7.210.745 cidadãos; em 30/06/2016, eram optantes  6.196.314 cidadãos ; 
em 30/06/2015, eram optantes 5.147.807 cidadãos; em 30/06/2014, eram optantes 
4.160.417 cidadãos; e, em 30/06/2013, eram optantes 3.144.962 cidadãos. (PORTAL 
DO EMPREENDEDOR, 2017)

Essa fotografia de sucesso da empreitada política global sobre o Governo só não 
é melhor porque essa massa economicamente ativa de 7.210.745 representa 2,79% 
da população de 207.742.008 milhões de brasileiros (IBGE, 2017) que continuam 
sem nenhum tipo de capacitação intelectual para contribuir, efetivamente, com 
o desenvolvimento sustentável do país. E como isso não bastasse, mesmo sendo 
incluídos no sistema econômico, não há políticas de inclusão social sustentável; 
continuam excluídos das demais políticas, pois, só o benefício da previdência social 
não satisfaz aos critérios integrados para a inclusão, tamanho das instabilidades do 
país na gestão das políticas públicas.

Nesse sentido, observa-se que, política e juridicamente, a norma tem feição 
promocional. Isto significa compreender o que Bobbio (1090-2004) disse a respeito: 
reflete uma verdadeira transformação na função do sistema normativo em seu todo e 
no seu modo de realizar o controle social (2007, p. 15). Acrescenta ser isto um controle 
ativo do Estado ao estimular comportamentos socialmente desejáveis e mesmo os 
mais resistentes, seduzidos a tornar o comportamento desejado, necessário, fácil e 
vantajoso, o que reflete, exatamente, a conformação da LC.

Com particular atenção às técnicas de encorajamento, muito bem aplicadas na 
LC do MEI, Bobbio (2007) explica que ela ocorre em duas operações: a sanção sob 
a forma de recompensa, no caso, sem o cadastramento não há acesso à Previdência 
Social; e, a ausência de burocracia e custo para a regularização, que vem como a 
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facilitação, o estímulo, a sedução à adesão ao controle estatal para a mudança social 
e econômica efetivas sem exigir nenhum esforço do indivíduo não letrado.

Entretanto, o tratamento que deve ser dado a esse contingente de indivíduos 
reclama melhor atenção e análise porque não se trata, naturalmente, do empresário, 
empreendedor, muito embora, tenha sido incluído, às avessas, nessa natureza jurídica 
do instituto. Também, não se trata de dar o problema da exclusão como resolvido 
porque, sob a análise econômica do direito e à luz da Constituição Federal de 1988, 
a legislação deixou a desejar e manteve a velha política exploratória e marginalizável.

Ora, a Constituição Federal representa a Carta Política do país e desse 
documento depreende-se que o anseio político em 1988 foi o de interromper o sistema 
arraigado da colonização, cujo conjunto de preceitos instituintes – princípios e valores 
normativos - pretendem incluir todos os indivíduos na categoria de cidadãos dignos 
que, simplesmente, significa ter acesso ao desenvolvimento pleno de sua capacidade 
individual.

Por óbvio, que nesse índice de indivíduos inorgânicos há os que são orgânicos 
e empreendedores e usam da legislação pelo seu custo-benefício em parceria com 
o Governo, para quem a relação custo-benefício é extremamente vantajosa em 
comparação aos menos educados (OCDE, 2006). A legislação é uma ilusão e não 
institucionaliza esse indivíduo na condição de empresário e não o integra à sociedade 
como cidadão pleno. Trata-se de um indivíduo reduzido à razão econométrica.

No campo interno, a LC é o resultado no mundo do ser gerado pelo dever ser 
contido nos artigos 170, IX, e 179, da Constituição Federal, os quais determinam 
o tratamento diferenciado e mais benéfico às micro e pequenas empresas. O MEI 
decorreu de uma constatação externa, uma imposição de fora para dentro, e o projeto 
Constitucional sofreu as interferências necessárias da OCDE, em tempo de resultados 
serem bastante gratificantes ao país, desde 2006.

Entretanto, é de competência interna e prerrogativa constitucional a declaração 
de que as ordens econômica e social são compostas pela inclusão, não só, à 
formalidade e à Previdência Social, sobretudo, pelo acesso à educação, à cultura e ao 
esporte (art. 205, CF). Isso significa dizer que é pela educação que se tem acesso e se 
contribui com a sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo 
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Esse deveria ser o 
lado institucionalizante da legislação em atenção aos indivíduos que se pretendeu 
institucionalizar pela regra.

Grau aborda essa razão ao lecionar que a ordem econômica do país é 
compreendida pelo seu conjunto e não isoladamente pelo seu capítulo correspondente: 
todo esse conjunto de princípios, portanto, há de ser ponderado, na sua globalidade, 
se pretendemos discernir, no texto constitucional, a definição de um sistema e de 
um modelo econômicos (2015, p. 192). Vai além: pelo artigo 170, caput do texto 
constitucional – isto é, mundo do ser, relações econômicas ou atividade econômica 
(em sentido amplo) – deve ser dinamizada tendo em vista a promoção da existência 
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digna de que todos devem gozar. (2015, p. 194)
As tendências acadêmicas e científicas que analisam critérios econômicos por 

detrás de funcionamento de normas, legislações, estão alicerçadas não mais nos 
critérios lineares de exploração dos meios de produção à razão econométrica. Não é o 
caso, também, de analisar a LC à luz da dogmática jurídica, sequer da Economia. Se 
fosse o caso, não haveria problema para a pesquisa resolver.  As análises estão fincadas 
em bases institucionais, hábeis a resgatar ou implantar valores de conformação social 
que, de fato, representem o desenvolvimento do país. É como correr contra o tempo 
para resolver a condição indigna da massa de brasileiros, fruto dos ideais arraigados 
do sistema colonial e trazê-la à condição cidadã.

Zylbersztajn e Sztajn (2005) fazem menção, exatamente, a esse fundamento 
institucional que a norma – jurídica ou não - deve conter para estimular o comportamento 
dos indivíduos e das Organizações ao exercer atividade econômica; são agentes de 
conformação de comportamentos sociais e econômicos, regem e são regidos por 
regras instituintes e institucionalizantes de valores sociais, econômicos e políticos.

Quanto às mudanças institucionais necessárias ao tratamento do MEI, Sztajn e 
Aguirre mostram que a tendência do Direito é promover a mudança institucional da 
sociedade, compreendida essa pelos costumes ou estruturas sociais que modelam 
práticas aceitáveis e respeitadas em determinada comunidade ou núcleo social (2005, 
p. 228). A ciência do Direito que comporta princípios e regras jurídicas deve comportar 
o peso de regras não jurídicas, emanadas das relações sociais.

Calabresi (2016) ensina que a Análise Econômica do Direito – Law and Economics 
- pela metodologia institucional, é capaz de aprimorar as práticas econômicas da 
legislação e da realidade fática a partir dos estudos de Coase: But, in truth, modern, 
Law and Economics must begin precisely with Coase, the institutionalist (2016, p. 
11), justamente, por causa da precedência do complexo de relações sociais sobre 
a ciência econômica que é restrita pela the capacity of markets to limit the effect 
so-called externalities and of markets and command structures to reduce the costs. 
(2016, p. 12). Esses dois exemplos dados por ele retratam, fielmente, o perfil da LC 
do MEI que, aplicou a relação custo-benefício em favor do Governo e desprezou as 
externalidades representadas pelas condições desses indivíduos categorizados como 
MEI, cujas condições poderiam ter sido internalizadas pela LC para a promoção de 
políticas públicas inclusivas. 

Essa Nova Economia Institucional tem a perspectiva da mudança institucional do 
pragmatismo econômico e, consequentemente, da sociedade. É forma de rompimento 
ou adequação do sistema linear de racionalidade para incluir no cômputo matemático 
questões valorativas e conformadoras que, em médio ou longo prazo, retornam, 
igualmente, em proveitos econômicos ampliando capacidades políticas e cultuais, 
muito próprio às pretensões constitucionais e um dos instrumentos de transformação 
da exploração econômica dos meios de produção separados dos indivíduos e da 
sociedade. Isso é possível pelo Direito, no caso de edições legais. O Direito enquanto 
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instituição tem a prerrogativa de institucionalizar a sociedade. Por isso, ao observar a 
LC do MEI depara-se com o problema do reforço desse sistema econômico vigente.

Então, se for considerado que tanto o Governo quanto os indivíduos incluídos 
estão, nesse exato momento, em situação econômica de equilíbrio, a LC é eficiente 
naquilo a que se propôs. Mas, pela abordagem institucionalizante dos valores, a norma 
carece de eficiência adaptativa frente a estabilidade institucional normativa (Aguirre, 
2005, p. 238)

Seria o caso desses indivíduos, portanto, serem sujeitos de políticas inclusivas de 
organização social, educação básica para analfabetos, educação profissionalizante, 
educação digital, acesso facilitado e estímulo à cultura etc., mediante a criação de 
órgão de gestão de pessoal pela promoção legal na lição de Santos de que a igualdade, 
a liberdade e a cidadania são reconhecidos como princípios emancipatórios da vida 
social. (2010, p. 279)

E o fato de deixar tal tarefa a Organizações terceiras não exime a norma da 
falha institucionalizante porque tais indivíduos são esvaziados da vida civil; não têm 
visão ampliada das complexidades sociais. Então, a adesão voluntária a programas 
de inclusão representa um lavar de mãos acerca do problema da inclusão cidadã que 
se dá às avessas.

Portanto, a LC do MEI merece ser revista para incluir programa de incentivos 
para a inclusão cidadã, sob as penas de esses indivíduos manterem-se na mesma 
situação de alienação categorizada como empresários e contribuintes econômicos, 
o que não contribui, de forma eficiente, com o desenvolvimento do país. Engordar os 
cofres públicos sem políticas públicas é manter a velha-nova política patriarcal.

Isso significa dizer que a LC do MEI é falha porque, enquanto institucional deixou 
à margem a obrigação Constitucional de institucionalizar os indivíduos pelo acesso 
à oportunidade do desenvolvimento pleno das capacidades individuais e, como 
resultado, o desenvolvimento do país e a partir desse resultado normativo, preceitos 
de moralidade constitucional e de solidariedade foram violados.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A perspectiva da pesquisa partiu da investigação do processo histórico da 
colonização, onde foram fincadas as bases política, social e econômica do país, cujo 
resultado observado em 1942, por Prado Jr., não foi outro que não um contingente 
de pessoas, massivamente, excluídas da sociedade e protegidas pelo Estado como 
resultado da colonização, sem nunca terem experimentado o desenvolvimento de 
suas capacidades plenas e individuais e, portanto, sem fazer parte das decisões e 
construção do país.

Com esse apanhado, foi possível verificar que a história se repete e por isso, o país 
tem sofrido intervenções internacionais para, no mínimo, romper com esse processo 
político e incluir esse remanescente proliferado no sistema de controle estatal. Para 



Direito e Sociedade 2 Capítulo 15 186

isso, como esses indivíduos são economicamente ativos e marginalizados, veio a LC 
do MEI dar conta e cabo de boa parte desse contingente.

Não obstante a eficiência econômica da LC, presente a sua ineficiência 
institucionalizante ao manter os mesmos indivíduos que incluiu, excluídos da vida 
integrada em sociedade, compreendida esta pelo desenvolvimento pleno de suas 
capacidades individuais. Isso afronta o conjunto de princípios e regras constitucionais 
que visam o desenvolvimento sustentável do país.

Então, chamou a atenção o fato de que, muito embora, o mercado da informalidade 
tenha sido regularizado em seu aspecto jurídico e tributário, não o foi na dimensão 
social e sob a expectativa do desenvolvimento, levando-se em conta que crescimento 
econômico não é a máxima do desenvolvimento, sendo este pautado pela plenitude 
política de todas as esferas constitucionais, dentre elas, a mais importante, o pleno 
desenvolvimento das capacidades individuais de cada cidadão.

Isso sói possível pela observação e análise dos dados coletados sob a ótica 
da Análise Econômica do Direito que vê no Direito, na Legislação, uma ferramenta 
de conformação social. Como o Governo promoveu a inclusão econômica e na 
Previdência, deveria ter incluído, pela mesma promoção, esses indivíduos em práticas 
institucionais e educacionais e respeito à pretensão moral e solidária da política 
constitucional.

Assim, o problema apontado de que a inclusão econômica foi eficiente para o 
Governo e a social foi às avessas para o contingente de incluídos pôde ser resolvida 
com a análise dos dados econômicos de crescimento dos indivíduos regularizados 
e o percentual de riqueza calculado como reflexo aos cofres públicos, mas que não 
representou mudança no status social dessa massa de pessoas que permaneceram 
sem a promoção legal ao desenvolvimento pleno das capacidades individuais para a 
emancipação e empoderamento civil e político.

Essa mesma abordagem contextualizada, problematizada e verificada já havia 
sido também por Orwell em sua obra no mesmo sentido o que demonstra a atualidade 
e utilidade didática da mesma, excetuando a hipótese por ele apresentada como 
derrocada daquele sistema fascista e a instalação de outro que não cabe no caso.

Veja-se que o celeiro, locus onde tudo acontece na obra representa o lugar comum 
da sociedade que, a partir de interesses escusos pela ganância, inveja e desejo de dois 
porcos sem moral e sem solidariedade, foi deturpado o exercício político original de 
empoderamento democrático daquela sociedade a respeito das questões comuns. Os 
dois porcos representantes do poder executivo outorgado por representação comum 
dos demais passaram a distorcer as ideias políticas originárias usando do discurso 
político, que serviu para manipular e alienar a sociedade do celeiro. A dominação 
progressiva lhes deu a condição de modificar a Legislação e a interpretação do Direito 
cujos fins econômicos e de distanciamento político entre ambos e a sociedade lhes 
favorecia, restando aos demais a indignação e inanição política.
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É o diagnóstico possível da LC do MEI.
Diante disso a hipótese, diferentemente de Orwell, é a de que, diante da afronta 

Constitucional e uma não conformidade global, a política governamental adotou como 
razão de legislar preceitos lineares da racionalidade econômica em seu favor e isso 
representou um retrocesso ou uma perda de oportunidade para o país de desenvolver-
se a partir dessa massa incluída. Portanto, uma retomada política do Direito pelo viés 
Constitucional é inerente no caso do MEI para que sejam incluídos na LC preceitos 
institucionais de promoção desses indivíduos a programas de inclusão para a cidadania.
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